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Pouso Alegre, 12 de julho de 2021.

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
1.174/2021 QUE “ALTERA A LEI ORDINÁRIA Nº 4.643, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007,
ADEQUANDO A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO À PORTARIA SEPRT N.º 19.451, DE 18 DE

AGOSTO DE 2020. ”, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 1.174/2021tem como objetivo
alterar a Lei Ordinária nº 4.643, de 26 de dezembro de 2007, adequando a Taxa de
Administração à Portaria SEPRT n.º 19.451, de 18 de agosto de 2020. A Taxa de

Administração é destinada, exclusivamente, ao custeio das despesas administrativas
decorrentes da gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Município,
com observância das normas específicas da Secretaria Especial de Previdência Social e

Trabalho do Ministério da Economia.

Diante da modificação trazida pela normativa atrás citada, há necessidade de

atualização do percentual decorrente da antiga redação da Portaria n.º 402/08,
evitando-se, inclusive, uma forte diminuição dos valores correspondentes à taxa de

administraçãoe prejuízo na administração do regime previdenciário municipal.
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Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados
obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

 
CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.174/2021, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira
e Orçamentária EXARA PARECER FAVORÁVELà tramitação do referido Projeto, julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

DS a SEX

VereadorOdair Quincote
Relator

AO
Vereador Leandro Morais Vereador Ely da Auto Peças

Presidente Secretário

  


